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ATA Nº 13 DA COMISSÃO DE ESTUDO SOBRE A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
Ata de reunião da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, realizada no dia 30 de julho de 2014, às 16 horas, na sala Prof. Ayrton Roberto de Oliveira.
Aos trinta dias do mês de julho do ano de dois mil e quatorze, às dezesseis horas, na sala Prof. Ayrton Roberto de Oliveira da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), reuniram-se os seguintes membros da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH): Hercilene Higino da Silva de São Thiago, servidora técnico-administrativa em educação do Hospital Universitário, Eliane Matos, diretora de enfermagem do Hospital Universitário, Lúcia Helena Martins Pacheco, vice-reitora, Luciano Antonio Agnes, servidor técnico-administrativo em educação, Maria Auxiliadora Raquel dos Santos, servidora técnico-administrativa em educação do Hospital Universitário, Sérgio Fernando Torres de Freitas, diretor do Centro de Ciências da Saúde, e Tânia Regina Kruger, docente do Centro Socioeconômico. Dos convidados externos, esteve presente Ricardo José Valdameri, servidor técnico-administrativo em educação. A presidenta, Prof.ª Lúcia Helena Martins Pacheco, cumprimentou a todos e iniciou a reunião falando sobre o problema dos terceirizados no Hospital Universitário (HU), pois se tratava de pessoas que estavam numa situação irregular, o que gerava uma série de questões trabalhistas. Em seguida, colocou que muitas questões estavam se repetindo e propôs que se fizesse uma reunião do Conselho Universitário (CUn), de caráter informativo, na qual se apresentaria a discussão feita até então e se abriria espaço para questionamentos e para uma discussão mais ampla. Logo após, justificou que as reuniões haviam sido interrompidas de março a junho de 2014 em virtude da greve dos servidores técnico-administrativos em educação. Colocou também que era interesse da Administração Central manter o HU funcionando e dar condições para o pessoal da saúde fazer a formação necessária, e acrescentou que a proposta do Governo também se direcionava a essa ideia, apesar dos problemas comuns a qualquer serviço público. Falou que o que havia sido discutido deveria ser organizado num documento para que, até final setembro ou outubro, houvesse um posicionamento quanto à adesão ou não adesão à EBSERH e também sobre qual seria a solução no caso da não adesão. Colocou ainda que o problema em questão acontecia em todo o País e que, pelas suas pesquisas, já havia quatro contratos prontos. A Sra. Tânia falou que percebia haver vários documentos, mas que todos estavam muito dispersos, e sugeriu que a comissão deveria sistematizar as informações num relatório, no qual constaria o diagnóstico da situação, os questionamentos e as propostas. Acrescentou que concordava em levar o assunto ao CUn, mas propôs que primeiramente a comissão fizesse a sistematização das discussões em um documento. A presidenta concordou que essa era uma boa proposta e colocou que um diagnóstico do Hospital já estava sistematizado num material enviado pela Prof.ª Maria Rovaris, vice-diretora do HU, em virtude de uma demanda do Ministério Público Federal (MPF). Logo após, afirmou que os problemas maiores do HU diziam respeito ao pessoal e ao operacional e que o MPF estava cobrando com mais vigor a necessidade de sete leitos de saúde mental, para garantir que a rede do Sistema Único de Saúde (SUS) se completasse minimamente no Estado, uma vez que o SUS não tinha, em Santa Catarina, hospital de apoio nessa área. Acrescentou que, para suprir tal demanda, seriam necessárias em torno de sessenta e cinco pessoas para manter os leitos e que, além desses dados, havia relatórios sobre as contratações e os contratos do HU. Ato contínuo, sugeriu que, para sistematizar todos os dados, ficasse combinado que cada membro da comissão se responsabilizaria por uma parte. Em seguida, colocou que poderiam ser colhidas informações no site da Empresa e também nos de outras universidades. Complementou que poderia apresentar alguns dados já naquela reunião, mas o importante era que ficasse definido que, no dia 26 de agosto, seria apresentada, na reunião do CUn, uma sistematização dos assuntos discutidos nas reuniões sobre a EBSERH, inclusive pontuando as dúvidas e dificuldades. Acrescentou que seria importante verificar como se deu a discussão sobre a adesão ou não à EBSERH em outras universidades, através do material disponibilizado por estas, e que a própria presidenta poderia apresentar informações sobre a Empresa, que seriam retiradas do site. Colocou também que era difícil estabelecer parâmetros, em virtude das diferenças de realidade entre as universidades. A Sra. Tânia questionou a situação do Aplicativo de Gestão dos Hospitais Universitários (AGHU), ao que a presidenta respondeu que foi disponibilizada pela EBSERH uma versão bem adiantada do aplicativo, mas com prioridade para quem já fez a adesão, e informou que, no caso da UFSC, seria preciso contratar um profissional conhecedor da realidade do HU para fazer o treinamento necessário para a implantação, uma vez que a EBSERH não disponibilizava esse profissional. A Sra. Tânia questionou se a Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária (FAPEU) tinha recursos para pagar os contratados fundacionais, ao que a presidenta respondeu que, em conversa com o Prof. Gilberto Vieira Ângelo, superintendente da FAPEU, foi informada que havia uma reserva de cerca de quatro milhões de reais para fazer a rescisão do contrato quando necessário. Logo após, a presidenta colocou que havia pedido ao Sr. Aldo Felipe da Mata, auditor-chefe da Auditoria Interna da UFSC, que olhasse, nos acórdãos do Tribunal de Contas da União (TCU), se havia alguma manifestação sobre a Empresa, e informou que repassaria aos presentes o e-mail enviado pelo Sr. Aldo e o documento assinado por ele, os quais apontavam a EBSERH como uma solução possível. Em seguida, colocou que os contratos já firmados em outras universidades vinculavam a Empresa ao Plano de Reestruturação do Hospital, ficando com esta a responsabilidade de gerir o recurso do programa de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (REHUF). Ato contínuo, colocou que a maior dificuldade era a cedência de mil trezentos e vinte e oito servidores efetivos do HU, pois esse processo não seria motivado por vontade do servidor, mas por uma questão operacional. O Sr. Ricardo perguntou como se resolveria a situação dos servidores técnico-administrativos que não desejassem aderir à Empresa. A presidenta respondeu que os que estivessem vinculados a um cargo específico à área da Medicina não teriam como se redistribuir, mas os servidores técnico-administrativos sim, após análise de cada caso. A presidenta reconheceu a complexidade de lidar com os servidores que fizeram concurso no intuito de serem funcionários da Universidade, mas que trabalhariam numa empresa, que, por sua vez, trabalharia em parceria com a UFSC. Em seguida, acrescentou que esses servidores poderiam alegar que fizeram concurso para a UFSC, não para a EBSERH, e que esse assunto precisaria ser discutido. O Sr. Sérgio colocou que achava importante organizar três documentos antes da reunião do CUn: o diagnóstico do HU que foi enviado ao MPF; o documento do Ministério da Educação (MEC) que oferecia uma solução para a resolução do problema; e um documento a ser elaborado a partir de dúvidas levantadas pela Comissão, ao que a presidenta colocou que era possível apresentar esses questionamentos à EBSERH. Acrescentou que o regimento de uma empresa pública de direito privado devia estabelecer como se daria a prestação de serviços e, no caso da EBSERH, tanto a lei de criação da Empresa quanto o regimento desta determinavam que o atendimento ocorreria cem por cento pelo SUS e que a demanda do ensino, da pesquisa e da extensão deveria ser atendida, e, caso essas determinações não fossem seguidas, poderia haver cobrança jurídica. A Sra. Tânia concordou com a proposta do Sr. Sérgio, sugerindo a necessidade de que se formasse uma comissão de trabalho para sistematizar as informações antes de apresentá-las ao CUn. A presidenta informou que o diagnóstico do HU já estava sistematizado e poderia ser complementado com alguma informação que a Direção do Hospital quisesse acrescentar. Logo após, colocou que ela mesma poderia organizar as informações referentes à EBSERH. Acrescentou que havia também a parte referente aos contratos e ao tamanho do Hospital, que estava sob a responsabilidade da Sra. Simone, representante do Pró-SUS na Comissão, do Sr. João Róger e da Sra. Bruna, e incluía as questões do patrimônio e do espaço a ser utilizado. A Sra. Tânia reiterou que julgava necessário haver um documento que sintetizasse toda a discussão, ao que a presidenta questionou quem poderia se responsabilizar por elaborar tal documento. A Sra. Tânia perguntou pelo documento que a presidenta havia solicitado à Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento (PROPLAN), ao que a presidenta respondeu que já havia sido apresentado. Em seguida, a presidenta apresentou alguns dados referentes aos valores recebidos pelo HU em 2013 e 2014, disponibilizados pela PROPLAN e respondeu a alguns questionamentos que foram levantados durante a explanação. Ato contínuo, apresentou alguns dados do diagnóstico do HU, o que também gerou alguns questionamentos e discussões. O Sr. Luciano, corroborando a fala da Sr. Tânia, colocou que era importante juntar o diagnóstico do HU; o levantamento que estava sendo feito pela Sra. Simone, pelo Sr. João Róger e pela Sra. Bruna; e a elaboração, pela comissão, de uma resposta aos questionamentos, num prazo de quinze dias, se possível. Logo após, disponibilizou-se a analisar os contratos da Empresa com outros hospitais. Acrescentou que acreditava que, com esses dados, era possível fechar um diagnóstico inicial para ser apresentado ao CUn. Colocou também que a análise dos contratos poderia ser dividida entre os membros da comissão para agilizar a atividade. A presidenta demonstrou concordância com a proposta e colocou que, apesar de não ser possível responder a todos os questionamentos, seria interessante fazer essa organização das informações num documento, com soluções e dúvidas, para ser entregue ao CUn, para que este deliberasse sobre o assunto e definisse a continuidade dos trabalhos. A Sra. Eliane colocou que a comissão não tinha a responsabilidade dar a resposta final, mas sim de subsidiar a discussão. O Sr. Luciano afirmou que, dessa forma, não teria as respostas que desejava. A presidenta discordou e afirmou que, com a discussão no CUn e os debates futuros, aos poucos, surgiriam as respostas, e todos os documentos seriam disponibilizados. O Sr. Sérgio colocou que o papel da comissão era subsidiar as discussões e que, se houvesse demora na sistematização das informações, o CUn poderia deliberar sem levar em conta essas informações. A presidenta colocou que o problema não poderia ser considerado político, mas sim operacional, sendo que as pessoas estavam sofrendo e havia dificuldades sérias em vários setores, o que configurava um problema da instituição que precisava ser resolvido. Acrescentou que todos seriam ouvidos pelo CUn, mas que a comissão não tinha o direito de amarrar a discussão e precisava sistematizar as informações num relatório, sob pena de ser responsabilizada caso não o fizesse. Não havendo nada mais a tratar, a reunião foi encerrada às dezoito horas e vinte e oito minutos, da qual, para constar, eu, Thayse Kiatkoski Neves, secretária executiva do Gabinete da Reitoria, lavrei a presente ata, que, se aprovada, será assinada pelos membros da comissão. Florianópolis, 30 de julho de 2014.
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